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 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA JUSTIÇA

Portaria n.º 269/2012
de 3 de setembro

Com a criação, na dependência da Polícia Judiciária, do 
Gabinete de Recuperação de Ativos (GRA), operada pela 
Lei n.º 45/2011, de 24 de junho, pretende -se identificar, 
localizar e apreender bens ou produtos relacionados com 
a prática de crimes e assegurar a cooperação com os gabi-
netes de recuperação de ativos criados por outros Estados.

De acordo com o artigo 5.º desta lei, o GRA é composto 
por elementos oriundos da Polícia Judiciária, do Instituto dos 
Registos e do Notariado, I. P., da Direção -Geral dos Impos-
tos e da Direção -Geral das Alfândegas e dos Impostos Espe-
ciais sobre o Consumo, nomeados em comissão de serviço. 
A recente alteração das estruturas da Administração Pública, 
em consequência da implementação do Plano de Redução e 
Melhoria da Administração Central do Estado, conduziu à 
fusão da Direção -Geral dos Impostos e da Direção -Geral das 
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo numa 
única entidade, a Autoridade Tributária e Aduaneira, pas-
sando os elementos daquelas entidades a integrar esta última.

Importa, agora, em cumprimento do artigo 5.º, n.º 2, da 
Lei n.º 45/2011, de 24 de junho, fixar a estrutura do GRA, a 
forma de coordenação, bem como a duração das comissões 
de serviço dos elementos que o integram.

Contudo, a imprevisibilidade, nesta fase inicial, do volume 
de trabalho a desenvolver pelo GRA e a necessidade de assegu-
rar o normal funcionamento dos serviços, implica que a afetação 
dos recursos humanos se faça de forma progressiva e na razão 
direta das exigências que vierem a ser colocadas, mas sem que 
daí resultem constrangimentos de funcionamento. Tal leva a que 
se estabeleça apenas o número de elementos externos à Polícia 
Judiciária, permitindo -se em relação a estes últimos uma gestão 
previsional em função das necessidades. Para isso, permite -se, 
ainda, a cessação, a todo o tempo, das comissões de serviço.

Foi promovida a audição do Conselho Superior da Ma-
gistratura, do Conselho Superior do Ministério Público, do 
Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, 
da Ordem dos Advogados, da Câmara dos Solicitadores, da 
Associação Portuguesa dos Administradores Judiciais, da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses, do Sindicato 
dos Magistrados do Ministério Público, do Conselho dos 
Oficiais de Justiça, da Associação dos Oficiais de Justiça, do 
Sindicato dos Funcionários Judiciais, do Sindicato dos Ofi-
ciais de Justiça e da Comissão Nacional de Proteção de Dados.

Assim:
Tendo em conta o disposto no artigo 5.º da Lei n.º 45/2011, 

de 24 de junho, manda o Governo, pelo Ministro de Es-
tado e das Finanças e pela Ministra da Justiça, o seguinte:

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

A presente portaria fixa a composição e coordenação 
do Gabinete de Recuperação de Ativos (GRA).

Artigo 2.º

Composição do GRA

1 — Compete ao Diretor Nacional da Polícia Judiciária 
ou, mediante delegação, ao Diretor Nacional -Adjunto, de-
terminar, de acordo com as necessidades de investigação, o 
número de elementos que, nos termos do n.º 1 do artigo 6.º 
da Lei n.º 45/2011, de 24 de junho, compõem o GRA, não 

podendo o número de elementos da Polícia Judiciária ser in-
ferior ao total dos membros originários das outras entidades.

2 — O número de elementos do Instituto dos Registos e 
Notariado, I. P., num máximo de dois, e da Autoridade Tribu-
tária e Aduaneira, num máximo de sete, é definido após con-
sulta prévia aos dirigentes máximos das respetivas entidades.

3 — A distribuição dos elementos pela sede e delegações 
é definida por despacho do Diretor Nacional da Polícia 
Judiciária ou, mediante delegação, do Diretor Nacional-
-Adjunto, nos termos do artigo 6.º da Lei n.º 45/2011, de 
24 de junho, em articulação com os dirigentes máximos 
dos serviços de origem dos elementos a afetar.

4 — Os elementos que exerçam funções na sede podem, 
de acordo com as normas de funcionamento do GRA, ser tem-
porariamente afetos às delegações do Norte, Centro e Sul, a 
funcionar respetivamente no Porto, em Coimbra e em Faro.

Artigo 3.º
Designação dos elementos do GRA

1 — Os elementos da Polícia Judiciária são nomeados 
por despacho do Diretor Nacional ou, mediante delegação, 
do Diretor Nacional -Adjunto.

2 — Os elementos não pertencentes à Polícia Judiciária 
são propostos pelos dirigentes máximos dos respetivos 
serviços, de entre os trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público, com nível de acesso, em tempo real, 
à totalidade da informação constante das respetivas bases 
de dados informatizadas ou de outra natureza.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, 
a indicação de elementos do Instituto dos Registos e 
Notariado, I. P., apenas pode recair sobre funcionários 
integrados nas carreiras de conservador ou ajudante dos 
registos, de reconhecida competência profissional e expe-
riência para o desempenho das funções.

4 — Todos os elementos do GRA são nomeados em regime 
de comissão de serviço, com a duração de três anos, renovável 
por iguais períodos, podendo a mesma ser dada como finda, 
em qualquer momento, por despacho do Diretor Nacional da 
Polícia Judiciária ou, mediante delegação, do Diretor Nacional-
-Adjunto.

Artigo 4.º
Funcionamento

O GRA funciona junto da Direção Nacional da Polícia 
Judiciária, da qual depende.

Artigo 5.º
Coordenação do GRA

1 — O GRA é coordenado por um elemento da Polícia 
Judiciária, nomeado em comissão de serviço, de entre os Co-
ordenadores Superiores de Investigação Criminal, Coordena-
dores de Investigação Criminal, Inspetores Chefes ou deten-
tores de licenciatura adequada, de reconhecida competência 
profissional e experiência para o desempenho das funções.

2 — O coordenador do GRA é nomeado por despacho 
do membro do Governo responsável pela área da Justiça, 
sob proposta do Diretor Nacional.

3 — Cabe ao coordenador do GRA assegurar o normal 
funcionamento e organização do Gabinete.

4 — Os elementos que integram o GRA atuam sob a 
direção e na dependência funcional do coordenador, a 
quem respondem, nomeadamente para efeitos de férias e 
faltas, sem prejuízo da autonomia técnica.

5 — Os elementos que integram o GRA estão obrigados aos 
deveres de cooperação e coadjuvação recíprocos nos limites da 
missão e das competências atribuídas por lei a este Gabinete.



5010  Diário da República, 1.ª série — N.º 170 — 3 de setembro de 2012 

Artigo 6.º
Custos de funcionamento

A Polícia Judiciária assegura os meios necessários ao nor-
mal funcionamento do GRA, sendo as remunerações dos ele-
mentos que o compõem suportadas pelos serviços de origem, 
sem qualquer alteração de posicionamento remuneratório na 
categoria respetiva.

Artigo 7.º
Informação

1 — O acesso à informação detida por cada entidade que com-
põe o GRA é realizado exclusivamente pelos seus trabalhadores 
ali colocados, através de terminais das respetivas bases de dados 
informáticas ou, quando esta esteja organizada noutro tipo de 
suporte, através do meio mais expedito de acesso à informação.

2 — Cada entidade é responsável pela instalação e ma-
nutenção dos respetivos terminais informáticos de acesso 
imediato às suas bases de dados e de comunicação direta 
com os respetivos serviços de origem, bem como gestão 
dos acessos, que deverão ser sempre de nível superior.

Artigo 8.º
Regras de tramitação das consultas e de segurança

1 — As consultas efetuadas aos sistemas de armazena-
mento de dados ao abrigo do disposto na presente portaria 
são objeto de registo do qual consta obrigatoriamente:

a) Identificação do inquérito em curso;
b) Identificação do sujeito passivo objeto da consulta 

solicitada;
c) Dados fornecidos pelo sistema pertinentes para a 

consulta solicitada;
d) Identidade de quem efetuou a consulta e transmitiu 

a informação recolhida.

2 — O registo mencionado no número anterior é super-
visionado pelo coordenador do GRA, que é responsável 
pelo seu correto preenchimento e guarda.

3 — O número de consultas efetuadas fica registado 
automaticamente em sistema informático de controlo, do 
mesmo constando:

a) Data e hora da consulta;
b) Sistema acedido;
c) Identidade codificada do elemento que procedeu à 

consulta.
Artigo 9.º

Auditorias técnicas

O sistema de consultas a que se referem os artigos anterio-
res é objeto de auditorias periódicas a efetuar pelas entidades 
competentes.

Artigo 10.º
Disposição final

É subsidiariamente aplicável o disposto na Lei n.º 67/98, 
de 26 de outubro.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia imediato ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-
baça Gaspar, em 24 de agosto de 2012. — A Ministra 
da Justiça, Paula Maria von Hafe Teixeira da Cruz, em 
21 de agosto de 2012. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.º 207/2012
de 3 de setembro

O Decreto -Lei n.º 167/99, de 18 de maio, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 24/2004, de 23 de janeiro, procedeu à 
transposição para a ordem jurídica interna da Diretiva 
n.º 96/98/CE, do Conselho, de 20 de dezembro, com as 
alterações introduzidas pela Diretiva n.º 98/85/CE, da 
Comissão, de 11 de novembro, estabelecendo -se um con-
junto de normas aplicáveis aos equipamentos marítimos 
a fabricar ou a comercializar em território nacional ou a 
instalar em embarcações nacionais sujeitas a certificação 
de segurança, por força do disposto nas convenções inter-
nacionais sobre a matéria.

A regulamentação dos equipamentos a fabricar ou a 
comercializar nos termos dos normativos acima menciona-
dos foi operada através da Portaria n.º 381/2000, de 28 de 
junho, alterada pela Portaria n.º 115/2003, de 31 de janeiro.

Por sua vez, o Decreto -Lei n.º 24/2004, de 23 de janeiro, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 18/2009, de 15 de janeiro, 
17/2010, de 17 de março, e 53/2012, de 8 de março, trans-
pôs para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2002/75/CE, 
da Comissão, de 2 de setembro, que alterou a Diretiva 
n.º 96/98/CE, do Conselho, de 20 de dezembro, e introdu-
ziu alterações ao Decreto -Lei n.º 167/99, de 18 de maio.

Posteriormente, e tendo em conta as alterações introdu-
zidas nas convenções internacionais e nas normas de ensaio 
aplicáveis, determinaram a necessidade de se proceder a 
novas alterações à Diretiva n.º 96/98/CE, do Conselho, de 
20 de dezembro, alteração essa concretizada através das 
Diretivas n.os 2008/67/CE, da Comissão, de 30 de junho, 
2009/26/CE, da Comissão, de 6 de abril, e 2010/68/UE, 
da Comissão, de 22 de outubro, transpostas para a ordem 
jurídica nacional, respetivamente, pelos Decretos -Leis 
n.os 18/2009, de 15 de janeiro, 17/2010, de 17 de março, e 
53/2012, de 8 de março.

De forma a considerar os desenvolvimentos registados 
a nível internacional, verificados desde 22 de outubro de 
2010, data da última alteração à Diretiva n.º 96/98/CE, do 
Conselho, de 20 de dezembro, e ainda as normas de ensaio 
detalhadas adotadas pela Organização Marítima Internacio-
nal e pelas organizações europeias de normalização, para 
diversos equipamentos marítimos, foi adotada a Diretiva 
n.º 2011/75/UE, da Comissão, de 2 de setembro, que al-
tera novamente aquela diretiva, adotando um novo anexo.

Importa, portanto, pelo presente decreto -lei, transpor 
para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2011/75/UE, 
da Comissão, de 2 de setembro, relativa aos equipamentos 
marítimos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei transpõe para a ordem jurídica 
interna a Diretiva n.º 2011/75/UE, da Comissão, de 2 de 
setembro, que altera a Diretiva n.º 96/98/CE, do Conselho, 
de 20 de dezembro, relativa aos equipamentos marítimos 
a fabricar ou a comercializar em território nacional ou a 
instalar em embarcações nacionais.




